
LEI.Ng 152 DE 5 DE. JANEIRO DE' 1953. 

'Institui o premio de ensino intitulado "Câmara Municipal" 

Art. lg - Fica instituido o prémio "Câmara Municipal", na importãncia de 
,CR$ 1.000,00 thum mil cruzeiros), a ser conferido ao aluno do 
lg ciclo do Colégio Estadual e Escola Norma "Joao Gomes de 
Araújo" desta cidade, que alcançar a mais alta nota de aprova-
çao durante o ano'letivo. 

Art. 2g - 0Apremio "Camara Municipal% será entregue pelo Presidente da 
Camara Municlpal, por ocasiao da solenidade de formatura da 

' turma do Colegio estadual e Escola Normal "Joao Gomes de 
Araujo". 

Art. 3Q - Fica° senhor Prefeito Municipal, autorizado a solicitar a su- . 
plementaçao de verba necessaria para fazer face a despesa da, 
presente lei. • • 

Art. 	Nos exerelcios vindouros os orçamentos municipais consignarão 
verba propria para o pagamento das despesas constantes desta lei 

Art. 5Q - Esta lei entrara em' viger na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 

a) Dr. Caio Gomes Figueiredo, 
Prefeito Municipal. 

LEI Ng 153 DE 23 DE FEVEREIRO DE 1953. 
nispõe sobre Aemprestimo a ser contraído pela Prfeitura Municipal com 
a Caixa Economica do Estado de São Paulo, para o serviço de abasteci-
mento de agua. 

Att. lg - Fica a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba autorizada a 
contrair com a Caixa Ecenomica do Estado de Sao Paulo, um 
emprestimo até a importancia de CR$ 8.500,000,00 (oito milhões 
e quinhentos mil cruzeiros), destinado a custear a reforma e 
ampliaçao do serviço de abastecimento de agua da rede do muni-
cípio, com o manancial do "Rola"7  de acorde com os estudos e 
projetos aprovados pela Secretaria da Viaçao e Obras Publicas 
do Estado de Sao Paulo, conforme os, pareceres de fls. 3 a 6,  27j 
é 28, respectivamente, dos srs. Dr. Jose Carnero Vianal  A. 
Ponzio Ippolito e Dr. Nilo do Amaral, datados de 10-12-52 e 
4-2-53, respectivamente, -- tivjo constante do processo n_1-53 
do Departamento de Obras Sanitãrias da Secretaria da Viaço 
e Obras Publicas do Estado de São Paulo. 

Art. 2g - As leis orçamentarias consigOnarão verbas especiais para ,o 
pagamento dos juros e amortizaçao do empréstimo, que será 
custeado com as rendas dos proprios serviços, e subsidiariamen- 
te com as demais rendas municipais. 	 O  

Art. 3g - Fica expressamente autorizada a inclusão,,no contrato que for 
celebrado, de todas as clausulas e condiçoes adotadas em ope-
raçoes de igual natureza e, de modo especial, as seguintes: 'r 

a)- prazo mínimo de 20 (vinte)anos: 
b)- resgate do principal e juros, em prestações, a partir da 

conclusão das obras financiadas; 

c)- juros máximo de 9% ao ano ( nove por cento); 
d)- multa de 10% (dez por cento) sobre o montante em debito,' 

para atender despesas judiciais, no caso de inadimplemento 
do contrato por qualquer das partes;, 

e)- garantia das rendas provenientes das taxas do Serviço de 
agua e das demais rendas do Município, inclusive o excesso 
de arrecadaçae devido pelo Estado, nes termos do art. .67' 
da-Constituicao Estadual. " 

§. Único - Para "cumrimento e tifetivação da .garanti a deAue trata a parte 
' final, da alínea "e" deste artigo, fica ainda.,a Prefeitura 

MuniCipal,. autorizada a conferir à: Caixa Economica.do Estado 
• 



de São Paulo os poderes necessários aos seu recebimento,_e, 
verificada a hipotese de atrazo no pagamento das prestaçoes do 
emprestimo, devera a mesma autarquia entregar ao Município o 
total das quotas que receber, ou safo respectivo. 

Art. 4Q-riça igualmente autorzada a Prefeitura Municipal a contratar, de 
acordo com o art. 829  da Lei Estadual nQ 19  de 18 de Setembro de 
1947, a execuçao das obras de reforma a ampliaçao do atual sista- ih 
ma de abastecimento de agua da cidade, com o manancial do "Rola",u  
observadas as ccra1içoes que forem estipuladas na. escritura de ; 
concessao do emprestimo. 

§ tniao-O contrato referido nes.ste artigo obedecer & a minuta adotada para 
serviços desse mister, nos emprestimos entao concedidos pela 
. azenda do Estado, e as obras serao executadas sol) direçao tecni-:i 
ca e fiscalização do Departamento de Obras Banir arías da Secre- 
tarja da Viaçao e Obras Públicas doaEstado de Sao Paulo, em 
regime que melhor consulte os interesses do Município. 

Art. 5Q--Eata lel _entrar em vigor na data de sua publicação, revogadas as,,  disposiçOes em contrario. 

a) Dr. Caio Gomes Figueiredo, 
Prefeito Municipal. 

LEI Nç' 154, DE8 DE A73nIL DE 1955. 
Denomina uma rua por " 3u6 Eananere ". 

Art. 1Q-A rua nc'2, situada no bairro do Alto 
rar-se Rua Jue Eananere - Jornalista 

A. 2Q-Esta lei entrará em vigor na data de 
as disposiçoes em contrario. 

do ardoso, passa a denomi-
Alexandre Marcondes Machado. 

sua publicaçao, revogadas 

a) Dr. Calo Gomes Figueiredo, 
Prefeito Municipal. 

Art. 12-Fica a Prefeitura Municipal de Pindamonhangabam autorizada a 
adquirir um aparelho transmissor e receptor de radiofonia, no 
valor de cRr raO00 °Ciseis mil cruzeiros), bem assim autorizada • 

Único-0 avarelho citado Viste artigo ser& retirado da Delegacia de 
F2lacia local, desde o momento em que se constatar que o mesmo 
no est& sendo usado devidamente e utilizado em beneficio do pú-blico. 

Art. 2"-Vetado 

Art, 3Q-Esta lei entrará em viger na data de 1Q de janeiro de 1953, re-vogadas as disposiç5es em contrario. 

Dr. Caio Gomes Figueiredo, 
Prefeito Municipal. 

LEI NQ 155, DE ?h DE ABRIL DE 1953. • 	 . 
Autoriza a Prefeitura Municipal a adquirir e emprestar d.  Delega- lah 
cia de Polícia local um aparelho transmissor de radiofonia. 

4 • 

a cede-lo emprestai% a Delegacia de Polícia local, para uso do 
mesmo no corl&to direto e permanente com a Delegacia Regional de 
Guaratingueta e com as demais da retdRo. 
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